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LÍNGUA PORTUGUESA

1

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO E 
ESTRUTURAÇÃO. IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS. 
RELAÇÃO ENTRE IDEIAS. IDEIA CENTRAL E INTENÇÃO 
COMUNICATIVA. EFEITOS DE SENTIDO. RECURSOS DE 

ARGUMENTAÇÃO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explí-
cita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um tex-
to, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/
ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o 
sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada 
parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se pos-
sível, adicione também pensamentos e inferências próprias às 
anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracterís-
ticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia tex-
tual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além 
disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do 
tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culi-
nária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, 
à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou 
inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja 
admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de con-
vencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados 
a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está pre-
sente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e 
aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, 
precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O 
argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele 
atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlo-
cutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, 
mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível 
à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encade-
amento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamen-
te, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o audi-
tório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren-
ças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efei-
to, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no 
Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao 
que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-
das pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; 
dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não 
fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa ser 
pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a 
ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas de-
vem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao in-
discutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exem-
plo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido 
e de que as condições de vida são piores nos países subdesenvol-
vidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar 
dos argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos 
e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil acei-
tar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é ape-
nas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia 
o argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas con-
cretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Du-
rante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, po-
deria ser vista como propagandística. No entanto, quando docu-
mentada pela comparação do número de canhões, de carros de 
combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como cau-
sa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocí-
nios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possí-
veis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é 
igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de 
identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo 
meu é meu amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma 
identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fu-
gir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que 
não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações 
gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair gene-
ralizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o 
mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor 
que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta pro-
duziria certa estranheza e não criaria uma imagem de competên-
cia do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hos-
pital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, 
um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan-
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-
-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras tro-
cavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).
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FUNÇÕES REAIS: IDEIA DE FUNÇÃO, INTERPRETAÇÃO 
DE GRÁFICOS, DOMÍNIO E IMAGEM, FUNÇÃO DO 1º 

GRAU, FUNÇÃO DO 2º GRAU (VALOR DE MÁXIMO E DE 
MÍNIMO DE UMA FUNÇÃO DO 2º GRAU)

Funções lineares
Chama-se função do 1º grau ou afim a função f: R  R defini-

da por y = ax + b, com a e b números reais e a 0. a é o coeficiente 
angular da reta e determina sua inclinação, b é o coeficiente linear 
da reta e determina a intersecção da reta com o eixo y.

Com a ϵ R* e b ϵ R.

Atenção
Usualmente chamamos as funções polinomiais de: 1º grau, 

2º etc, mas o correto seria Função de grau 1,2 etc. Pois o classifi-
ca a função é o seu grau do seu polinômio.

A função do 1º grau pode ser classificada de acordo com seus 
gráficos. Considere sempre a forma genérica y = ax + b.

• Função constante
Se a = 0, então y = b, b ∈ R. Desta maneira, por exemplo, se y 

= 4 é função constante, pois, para qualquer valor de x, o valor de 
y ou f(x) será sempre 4.

• Função identidade
Se a = 1 e b = 0, então y = x. Nesta função, x e y têm sempre 

os mesmos valores. Graficamente temos: A reta y = x ou f(x) = x é 
denominada bissetriz dos quadrantes ímpares.

Mas, se a = -1 e b = 0, temos então y = -x. A reta determina-
da por esta função é a bissetriz dos quadrantes pares, conforme 
mostra o gráfico ao lado. x e y têm valores iguais em módulo, po-
rém com sinais contrários.

• Função linear
É a função do 1º grau quando b = 0, a ≠ 0 e a ≠ 1, a e b ∈ R.

• Função afim
É a função do 1º grau quando a ≠ 0, b ≠ 0, a e b ∈ R. 

• Função Injetora
É a função cujo domínio apresenta elementos distintos e tam-

bém imagens distintas.

• Função Sobrejetora
É quando todos os elementos do domínio forem imagens de 

PELO MENOS UM elemento do domínio.

• Função Bijetora
É uma função que é ao mesmo tempo injetora e sobrejetora.
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• Função Par
Quando para todo elemento x pertencente ao domínio temos 

f(x)=f(-x), ∀ x ∈ D(f). Ou seja, os valores simétricos devem pos-
suir a mesma imagem. 

• Função ímpar
Quando para todo elemento x pertencente ao domínio, te-

mos f(-x) = -f(x) ∀ x є D(f). Ou seja, os elementos simétricos do 
domínio terão imagens simétricas.

Gráfico da função do 1º grau
A representação geométrica da função do 1º grau é uma reta, 

portanto, para determinar o gráfico, é necessário obter dois pon-
tos. Em particular, procuraremos os pontos em que a reta corta 
os eixos x e y.

De modo geral, dada a função f(x) = ax + b, para determinar-
mos a intersecção da reta com os eixos, procedemos do seguinte 
modo:

1º) Igualamos y a zero, então ax + b = 0 ⇒ x = - b/a, no eixo x 
encontramos o ponto (-b/a, 0).

2º) Igualamos x a zero, então f(x) = a. 0 + b ⇒ f(x) = b, no eixo 
y encontramos o ponto (0, b).

• f(x) é crescente se a é um número positivo (a > 0);
• f(x) é decrescente se a é um número negativo (a < 0).

Raiz ou zero da função do 1º grau
A raiz ou zero da função do 1º grau é o valor de x para o qual 

y = f(x) = 0. Graficamente, é o ponto em que a reta “corta” o eixo 
x. Portanto, para determinar a raiz da função, basta a igualarmos 
a zero:

Estudo de sinal da função do 1º grau
Estudar o sinal de uma função do 1º grau é determinar os 

valores de x para que y seja positivo, negativo ou zero.
1º) Determinamos a raiz da função, igualando-a a zero: (raiz: 

x =- b/a)
2º) Verificamos se a função é crescente (a>0) ou decrescente 

(a < 0); temos duas possibilidades:

Exemplos: 
(PM/SP – CABO – CETRO) O gráfico abaixo representa o salá-

rio bruto (S) de um policial militar em função das horas (h) traba-
lhadas em certa cidade. Portanto, o valor que este policial rece-
berá por 186 horas é 
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(A) R$ 3.487,50. 
(B) R$ 3.506,25. 
(C) R$ 3.534,00. 
(D) R$ 3.553,00. 
Resolução:

Resposta: A

(CBTU/RJ - ASSISTENTE OPERACIONAL - CONDUÇÃO DE VEÍ-
CULOS METROFERROVIÁRIOS – CONSULPLAN) Qual dos pares de 
pontos a seguir pertencem a uma função do 1º grau decrescente? 

(A) Q(3, 3) e R(5, 5). 
(B) N(0, –2) e P(2, 0). 
(C) S(–1, 1) e T(1, –1).
(D) L(–2, –3) e M(2, 3).

Resolução:
Para pertencer a uma função polinomial do 1º grau decres-

cente, o primeiro ponto deve estar em uma posição “mais alta” 
do que o 2º ponto.

Vamos analisar as alternativas:
( A ) os pontos Q e R estão no 1º quadrante, mas Q está em 

uma posição mais baixa que o ponto R, e, assim, a função é cres-
cente.

( B ) o ponto N está no eixo y abaixo do zero, e o ponto P está 
no eixo x à direita do zero, mas N está em uma posição mais baixa 
que o ponto P, e, assim, a função é crescente.

( D ) o ponto L está no 3º quadrante e o ponto M está no 1º 
quadrante, e L está em uma posição mais baixa do que o ponto M, 
sendo, assim, crescente.

( C ) o ponto S está no 2º quadrante e o ponto T está no 4º 
quadrante, e S está em uma posição mais alta do que o ponto T, 
sendo, assim, decrescente.

Resposta: C

Equações lineares
As equações do tipo a1x1 + a2x2 + a3x3 + .....+ anxn = b, são equa-

ções lineares, onde a1, a2, a3, ... são os coeficientes; x1, x2, x3,... as 
incógnitas e b o termo independente.

Por exemplo, a equação 4x – 3y + 5z = 31 é uma equação 
linear. Os coeficientes são 4, –3 e 5; x, y e z as incógnitas e 31 o 
termo independente.

Para x = 2, y = 4 e z = 7, temos 4.2 – 3.4 + 5.7 = 31, concluímos 
que o terno ordenado (2,4,7) é solução da equação linear

4x – 3y + 5z = 31.

Funções quadráticas
Chama-se função do 2º grau ou função quadrática, de domí-

nio R e contradomínio R, a função:

Com a, b e c reais e a ≠ 0.

Onde:
a é o coeficiente de x2

b é o coeficiente de x
c é o termo independente
Atenção:
Chama-se função completa aquela em que a, b e c não são 

nulos, e função incompleta aquela em que b ou c são nulos.

Raízes da função do 2ºgrau
Analogamente à função do 1º grau, para encontrar as raízes 

da função quadrática, devemos igualar f(x) a zero. Teremos então:
ax2 + bx + c = 0

A expressão assim obtida denomina-se equação do 2º grau. 
As raízes da equação são determinadas utilizando-se a fórmula de 
Bhaskara:

Δ (letra grega: delta) é chamado de discriminante da equa-
ção. Observe que o discriminante terá um valor numérico, do qual 
temos de extrair a raiz quadrada. Neste caso, temos três casos a 
considerar:

Δ > 0 ⇒ duas raízes reais e distintas;
Δ = 0 ⇒ duas raízes reais e iguais;
Δ < 0 ⇒ não existem raízes reais (∄ x ∈ R).

Gráfico da função do 2º grau

• Concavidade da parábola
Graficamente, a função do 2º grau, de domínio r, é represen-

tada por uma curva denominada parábola. Dada a função y = ax2 
+ bx + c, cujo gráfico é uma parábola, se:

• O termo independente
Na função y = ax2 + bx + c, se x = 0 temos y = c. Os pontos em 

que x = 0 estão no eixo y, isto significa que o ponto (0, c) é onde a 
parábola “corta” o eixo y.
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ATRIBUIÇÕES DO CARGO CONFORME LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº 10, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2007

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES MUNI-
CIPAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL.

PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA, Estado do Rio Gran-
de do Sul. FAÇO SABER em cumprimento ao disposto no artigo 67, 
item IV da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal apro-
vou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído o Plano de Carreira dos Servidores Muni-
cipais da Educação Infantil, destinado a:

I - organizar os cargos públicos de provimento efetivo do Pesso-
al da Educação Infantil em planos de carreiras, fundamentados nos 
princípios de qualificação profissional e desempenho; e

II - assegurar a continuidade da ação administrativa e a eficiên-
cia da educação infantil pública municipal.

Art. 2º O sistema de carreiras dos Servidores Municipais da 
Educação Infantil observa as diretrizes estabelecidas pela presente 
Lei, oportunizando a seus integrantes condições de desenvolvimen-
to e aperfeiçoamento profissional em consonância com os princí-
pios e fins da educação pública municipal.

Art. 3º Para efeitos desta Lei, definem-se por:
I - Rede Municipal de Educação Infantil Municipal: o conjunto 

de estabelecimentos escolares que atende crianças de 0 (zero) a 5 
(cinco) anos e 11 (onze) meses que:

a) tem como mantenedor o Poder Executivo Municipal;
b) é administrado pela Secretaria Municipal de Educação; e
c) integra o Sistema Municipal de Ensino;
II - Pessoal da Educação Infantil: o conjunto de cargos e funções 

necessários às atividades fins da educação infantil, a saber: Aten-
dente de Creche, Atendente de Educação Infantil, Direção e Vice-di-
reção de Escola Municipal de Educação Infantil;

III - Atendente da Educação Infantil: o membro da Educação 
Infantil que exerce atividades com fins de atingir cuidados especiais 
como alimentação, saúde, afeto, vestuário, proteção à integrida-
de física e mental, bem como práticas educativas e lúdicas como 
docente das crianças da faixa etária de 0 (zero) a 5 (cinco) anos e 
11 (onze) meses, nas Escolas Municipais de Educação Infantil e que 
tenha fomação mínima de Ensino Médio completo na modalidade 
Magistério;

IV - Atendente de Creche: o membro da Educação Infantil que 
exerce atividades com fins de atingir cuidados especiais como ali-
mentação, saúde, afeto, vestuário, proteção à integridade física 
e mental, bem como práticas educativas e lúdicas como docente, 
oportunizando a educação inicial das crianças da faixa etária de 0 
(zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses, nas Escolas Municipais 
de Educação Infantil e que possua escolaridade mínima de Ensino 
Fundamental incompleto;

V - Triênio: período de exercício das atribuições ligadas à área 
da Educação correspondente a 36 (trinta e seis) meses, consecuti-
vos ou não.

Art. 4º O Dia do Servidor de Educação Infantil Pública Municipal 
de Cachoeirinha é celebrado em 15 de outubro.

Art. 5º O Servidor Público Municipal, membro da Educação In-
fantil fica integralmente submetido ao Regime Jurídico dos Servido-
res Públicos Municipais, observadas as disposições desta Lei.

Art. 6º A carreira do Servidor da Educação Infantil tem como 
princípios básicos:

I - a profissionalização, de forma a permitir:
a) a dedicação à Educação Infantil;
b) o desenvolvimento de qualidades pessoais, a formação ade-

quada e a atualização constante;
c) existência de condições ambientais de trabalho, pessoal de 

apoio qualificado e material didático adequado.
II - progressão na carreira, mediante Progressão por mudança 

de nível e ou Progressão por merecimento, com a respectiva re-
tribuição pecuniária resultante da qualificação obtida em cursos e 
estágios, sem distinção de graus escolares onde atua o Pessoal da 
Educação Infantil Municipal, de forma a assegurar situação econô-
mica e pessoal compatível com a dignidade, peculiaridade e impor-
tância da profissão que exerce;

III - valorização da qualificação, decorrente de cursos e estágios 
de formação, atualização, aperfeiçoamento ou especialização.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA DA CARREIRA

Art. 7º A carreira do Servidor de Educação Infantil é constituída 
de cargos de provimento efetivo, dispostos de acordo com a natu-
reza profissional e complexidade de suas atribuições e responsabi-
lidades.

Art. 8º A carreira está estruturada em níveis e padrões.
§ 1º A cada nível, corresponde uma respectiva faixa de venci-

mentos.
§ 2º A cada padrão, corresponde um adicional de 9% (nove por 

cento) calculado sobre o vencimento básico do servidor de educa-
ção infantil.

Art. 9º Os níveis constituem classificação do profissional de 
acordo com a respectiva habilitação de cada servidor da educação 
infantil, conforme o disposto nesta Lei.

Art. 10. Os padrões constituem a linha de progressão por mere-
cimento do Servidor de Educação Infantil, sendo “1” (um) o padrão 
inicial, e “10” (dez) o último padrão da carreira.

CAPÍTULO III
DA PROGRESSÃO NA CARREIRA

Art. 11. A progressão na carreira ocorre mediante:
I - elevação funcional do servidor por meio de mudança de ní-

vel decorrente de habilitação; e/ou
II - mudança de um padrão para outro imediatamente subse-

qüente decorrente de progressão por merecimento.

SEÇÃO I
DA PROGRESSÃO POR MUDANÇA DE NÍVEL

Art. 12. A mudança de nível é a classificação do servidor na 
carreira de acordo com sua escolaridade.

§ 1º A mudança de nível ocorre a qualquer tempo, mediante a 
comprovação, pelo servidor, da habilitação exigida para a respectiva 
classificação.

§ 2º Fica impedida a concessão da progressão por mudança de 
nível ao servidor que está afastado das funções ligadas à educação 
infantil, salvo os afastamentos por mandato classista, assessoria à 
Secretaria Municipal de Educação e decorrentes de acidentes de 
trabalho e doenças passíveis de aposentadoria com proventos in-
tegrais.

§ 3º Nas progressões por mudança de nível o servidor conserva 
os padrões já alcançados nas progressões por merecimento.
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Art. 13. Os níveis do cargo de Atendente de Creche correspon-
dem ao grau de escolaridade do Servidor, assim distribuídos:

I - Nível I: escolaridade de Ensino Fundamental, mesmo que 
incompleto;

II - Nível II: escolaridade de ensino médio;
III - Nível III: escolaridade específica de ensino médio em magis-

tério, obtida em curso de quatro ou três séries, com estágio;
IV - Nível IV: escolaridade específica de grau superior, ao ní-

vel de graduação, representada por licenciatura plena, em curso de 
longa duração nas áreas afins da educação;

V - Nível V: escolaridade específica obtida em curso de pós-gra-
duação “stricto sensu” ou “lato sensu”, com duração mínima de 360 
(trezentas e sessenta) horas, desde que na área de Educação, tais 
como: Pedagogia, Psicologia Infantil, Psicopedagogia ou Educação 
Ambiental.

Parágrafo Único - A mudança de um nível, quando não para o 
imediatamente superior, não exige a escolaridade do nível imedia-
tamente anterior ao do nível pretendido.

Art. 14. Os níveis do cargo de Atendente de Educação Infantil 
correspondem ao grau de escolaridade do Servidor, assim distribu-
ídos:

I - Nível I: escolaridade específica de ensino médio em magisté-
rio, obtida em curso de quatro ou três séries, com estágio;

II - Nível II: escolaridade específica de ensino superior, repre-
sentada por licenciatura plena em curso de longa duração, ou ou-
tras graduações das áreas afins da educação;

III - Nível III: escolaridade específica obtida em curso de pós-
-graduação “stricto sensu” ou “lato sensu”, com duração mínima de 
360 (trezentas e sessenta) horas, desde que na área de Educação, 
tais como: Pedagogia, Psicopedagogia ou Educação Ambiental.

Art. 15. O nível de acesso dos servidores de Educação Infantil, 
que constam na Lei 1159, de 23 de janeiro de 1991, como Atenden-
te de Creche e Atendente de Educação Infantil, passa a ser, respec-
tivamente, o nível I dos arts. 13 e 14 desta Lei.

Art. 16. Os níveis do cargo de Atendente de Creche serão dife-
renciados entre si pelos respectivos vencimentos básicos, segundo 
o que segue:

I - variação percentual mínima de 15 % (quinze por cento)entre 
os níveis I e II;

II - variação percentual mínima de 25 % (vinte e cinco por cen-
to)entre os níveis II e III;

III - variação percentual mínima de 10 % (dez por cento) entre 
os níveis III e IV;

IV - variação percentual mínima de 5 % (cinco por cento) entre 
os níveis IV e V.

Art. 17. Os níveis do cargo de Atendente de Educação Infantil 
serão diferenciados entre si pelos respectivos vencimentos básicos, 
segundo o que segue:

I - variação percentual mínima de 10 % (dez por cento) entre 
os níveis I e II;

II - variação percentual mínima de 5 % (cinco por cento) entre 
os níveis II e III.

Art. 18. O vencimento básico do servidor é aquele do nível em 
que o mesmo se encontra.

Art. 19. A entrega da documentação para fins de mudança de 
nível realiza-se a qualquer tempo.

§ 1º A análise da documentação ocorre no máximo 30 (trinta) 
dias após a protocolização da titulação pelo profissional, a ser feita 
junto à Secretaria Municipal de Educação.

§ 2º A documentação exigida para mudança de nível é o histó-
rico escolar ou diploma originais.

§ 3º Atendidos os requisitos desta Lei, a mudança de nível é 
automática e vigora a contar do mês seguinte ao deferimento do 
pedido de mudança de nível.

§ 4º Os certificados de escolaridade podem referir-se a período 
anterior ao ingresso no serviço público.

SEÇÃO II
DA PROGRESSÃO POR MERECIMENTO

Art. 20. A progressão por merecimento na carreira ocorre me-
diante a demonstração, por parte do Servidor de Educação Infantil:

I - do cumprimento de seus deveres;
II - da eficiência no exercício do cargo ou função; e
III - do permanente esforço do crescimento profissional, evi-

denciado pela constante atualização.
Art. 21. A avaliação do merecimento é feita pela apuração de 

um conjunto de dados, tarefa realizada por uma comissão paritária 
composta por no mínimo 4 (quatro) membros, preferencialmente, 
da Educação Infantil Pública Municipal, indicados pela Secretaria 
Municipal de Educação e pelo Sindicato dos Municipários de Cacho-
eirinha, conforme o disposto no artigo 30 desta Lei.

Art. 22. O merecimento é adquirido no nível em que se encon-
tra o servidor.

SUBSEÇÃO I
DOS CRITÉRIOS E EXIGÊNCIAS PARA PROGRESSÃO POR ME-

RECIMENTO

Art. 23. Concorre à progressão por merecimento o integrante 
do quadro de Servidores Municipais da Educação Infantil que:

I - esteja no exercício de atribuições ligadas à área da Educação; 
e

II - tenha completado 03 (três) anos de efetivo exercício no pa-
drão em que esteja situado, a contar do dia 31 de julho do ano da 
última progressão; e

III - não tenha sofrido qualquer penalidade por infração fun-
cional apurada mediante processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa, desde que transitado em julgado; e

IV - não tenha completado mais de 05 (cinco) faltas injustifica-
das no referido interstício;

V - tenha obtido parecer favorável da Comissão Paritária; e
VI - tenha apresentado certificado de cursos, na forma definida 

no artigo 24 desta Lei.
Art. 24. Para solicitar a Progressão por Merecimento, o servidor 

deve apresentar a cada triênio, comprovante de, no mínimo 200 
(duzentas) horas de participação em cursos, seminários, palestras, 
oficinas, fóruns, simpósios e outros eventos sobre educação pro-
movidos pela Secretaria Municipal de Educação ou outros órgãos 
legalmente reconhecidos, passíveis de verificação por parte da Co-
missão Paritária, bem como de palestras e de cursos ministrados 
pelo próprio educador.

§ 1º A apresentação de produção textual de autoria individual 
do educador, devidamente publicada em meio gráfico ou eletrôni-
co, como livros, revistas ou saites de Educação, é considerada para 
avaliação, correspondendo a 50 (cinqüenta) horas de cursos, dentre 
a carga horária prevista no caput.

§ 2º Para efeito deste artigo, não é considerada para Progres-
são por Merecimento a titulação utilizada para o respectivo nível.

§ 3º Os comprovantes referidos no caput devem estar registra-
dos pela instituição expedidora.

§ 4º A carga horária apresentada pelo servidor, que ultrapassa 
a prevista no caput pode ser utilizada no próximo pedido de Pro-
gressão por Merecimento, até o limite de 100 (cem) horas.

§ 5º Em caso de indeferimento da Progressão por Merecimen-
to, o servidor tem o direito de aproveitar os cursos apresentados no 
próximo pedido de progressão.
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Art. 25. Não impedem a Progressão por Merecimento os se-
guintes casos, tidos como de efetivo exercício:

I - afastamento em férias ou licenças remuneradas;
II - afastamento para freqüência a cursos da área específica 

de educação, desde que devidamente autorizado pela autoridade 
competente, se no horário de trabalho;

III - até 45 (quarenta e cinco) faltas justificadas no triênio;
IV - convocação para serviço militar, para júri ou aquelas hipó-

teses estabelecidas em Lei.

SUBSEÇÃO II
DAS CAUSAS DE INTERRUPÇÃO E SUSPENSÃO DO INTERSTÍ-

CIO DE AVALIAÇÃO

Art. 26. Interrompe a contagem de tempo para Progressão por 
merecimento ter o servidor:

I - sofrido qualquer penalidade por infração funcional apurada 
mediante processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa, desde que transitado em julgado;

II - completado mais de cinco faltas injustificadas ao serviço;
III - obtido avaliação insatisfatória da comissão permanente de 

avaliação funcional.
Art. 27. Suspendem, por igual período, a contagem do tempo 

de exercício para fins de Progressão por Merecimento:
I - a licença para tratamento em pessoa da família, quando não 

remunerada;
II - a licença para tratar de interesse particular;
III - a licença para exercer mandato eletivo;
IV - a licença para exercer mandato classista em que ocorra re-

tribuição pecuniária paga pela entidade sindical;
V - as faltas justificadas que ultrapassam 45 (quarenta e cinco) 

dias;
VI - a cedência ou permuta do servidor;
VII - o período de serviço a outro órgão ou de afastamento de 

suas funções.
Art. 28. Para contagem dos prazos mínimos exigidos para a Pro-

gressão por Merecimento, é considerado, exclusivamente, o tempo 
de exercício efetivamente prestado ao Município.

Parágrafo Único - Integram a contagem prevista no caput os 
afastamentos legais e licenças quando a Lei expressamente o de-
terminar.

SUBSEÇÃO III
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art. 29. O desenvolvimento do servidor mediante progressão 
dependerá de requerimento escrito do interessado, a ser protoco-
lado perante a comissão descrita no art. 30 no mês de agosto de 
cada ano.

§ 1º O resultado da avaliação para fins de progressão deve ser 
concluído pela comissão até o mês de setembro subseqüente ao 
requerimento.

§ 2º A progressão é concedida em 15 de outubro e sua formali-
zação ocorre mediante portaria.

§ 3º O servidor da Educação Infantil tem o direito de fazer pedi-
do de reconsideração à comissão, que decide pela reforma ou ma-
nutenção da decisão.

SUBSEÇÃO IV
DOS AGENTES DE AVALIAÇÃO

Art. 30. São Agentes da Avaliação da Progressão por Mereci-
mento os integrantes da Comissão Paritária, expressamente desig-
nados para este fim, observado o art. 21 desta Lei.

§ 1º A função de membro da Comissão Paritária não é remu-
nerada.

§ 2º O servidor que integra a Comissão Paritária de que trata 
o caput não poderá estar concorrendo à Progressão na respectiva 
avaliação.

Art. 31. Compete aos Agentes de Avaliação:
I - cumprir as diretrizes de avaliação contidas nesta Lei;
II - determinar as providências necessárias junto ao órgão cen-

tral, no sentido de possibilitar o adequado funcionamento da pro-
gressão por merecimento;

III - colaborar na divulgação dos objetivos da Progressão por 
Merecimento.

CAPÍTULO IV
DO REGIME DE TRABALHO

Art. 32. Entende-se por:
I - Regime de Trabalho: a quantidade de horas semanais de 

trabalho, em que o Servidor de Educação Infantil exerce atividades 
inerentes ao cargo ou função;

II - Atividades de Educação Infantil Pública Municipal: as exer-
cidas pelos atendentes de creche e de educação infantil no desem-
penho das tarefas de Educação Infantil e do Sistema Municipal de 
Ensino;

III - Atividade do Profissional de Educação Infantil: a atuação em 
atividades com fins de atingir cuidados especiais como alimentação, 
saúde, afeto, vestuário, proteção à integridade física e mental, bem 
como práticas educativas e lúdicas como docente oportunizando a 
educação inicial das crianças da faixa etária entre 0 (zero) e 5 (cinco) 
anos e 11 (onze) meses nas Escolas Municipais de Educação Infantil, 
bem como atividades conjuntas com o corpo integrante da escola 
ou órgão ou em treinamentos similares ligados ao funcionamento 
do Sistema Municipal de Ensino;

IV - Turno de Trabalho: períodos de expediente, não superior a 
6 (seis) horas da unidade escolar ou órgão.

Art. 33. O regime normal de trabalho do Pessoal de Educação 
Infantil Pública Municipal é de 30 (trinta) horas semanais.

Art. 34. Para o ocupante de função de direção, vice-direção, 
mandato classista ou assessoria pedagógico-administrativa junto à 
Secretaria Municipal de Educação, o profissional da educação infan-
til pode ser convocado para cumprir Regime Especial Suplementar 
de Trabalho, correspondendo a mais 10(dez) horas semanais de tra-
balho, mediante uma contrapartida remuneratória correspondente 
a mais 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três décimos por cen-
to) calculados sobre o vencimento básico do servidor.

Art. 35. Excepcionalmente pode o Profissional da Educação In-
fantil cumprir Regime Especial Complementar de Trabalho, corres-
pondendo a mais 20 (vinte) horas semanais, mediante uma contra-
partida remuneratória correspondente a mais 66,66% (sessenta e 
seis inteiros e sessenta e seis décimos por cento) calculados sobre o 
vencimento básico do servidor,nas seguintes hipóteses:

I - para substituição temporária de membro da educação infan-
til afastado em razão de licença prevista em Lei.

II - para substituição temporária de membro da educação in-
fantil, em desempenho de cargo de direção, vice-direção, mandato 
classista ou assessoria pedagógica junto à Secretaria Municipal de 
Educação.

Parágrafo Único - O exercício de regime especial complemen-
tar não poderá ultrapassar 12(doze) meses, sendo que o mesmo 
servidor não poderá ser convocado no mesmo regime antes de ter 
decorrido 90 (noventa) dias de seu término.

Art. 36. O regime especial não se incorpora à jornada de traba-
lho do servidor em nenhuma hipótese.
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Art. 37. A adesão ao regime complementar ou suplementar de-
pende de prévia anuência expressa do servidor e não caracteriza 
jornada de trabalho extraordinária.

Art. 38. O valor percebido pelo exercício de Regime Especial 
de Trabalho previsto nos artigos 34 e 35 não exclui a percepção da 
retribuição pecuniária pelo exercício de função de confiança deno-
minada função gratificada.

CAPÍTULO V
DAS VANTAGENS ESPECÍFICAS

Art. 39. Os membros da Educação Infantil que exercem as fun-
ções ou atribuições abaixo elencadas fazem jus à respectiva vanta-
gem, na forma da legislação pertinente:

I - gratificação pelo exercício de direção ou vice-direção de uni-
dade escolar;

II - adicional pelo exercício de docência em Unidade Escolar de 
difícil acesso.

Art. 40. As férias anuais do Servidor de Educação Infantil Públi-
ca Municipal são de 30 (trinta) dias, atendidos os requisitos do Regi-
me Jurídico dos Servidores Públicos Municipais, e o respectivo gozo 
deve ocorrer, preferencialmente, no mês de janeiro de cada ano.

Art. 41. É assegurado ao Servidor de Educação Infantil licença 
especial para manutenção da saúde por 5 (cinco) dias úteis, prefe-
rencialmente consecutivos, sem prejuízo da remuneração e outros 
direitos e vantagens, a ser gozada, preferencialmente, no mês de 
julho de cada ano.

§ 1º A concessão da licença prevista no caput não pode carac-
terizar redução de pessoal excedente a 1/3 (um terço) do quadro 
total de servidores da respectiva unidade escolar.

§ 2º Podem ser realizados projetos pedagógicos para garantia 
da continuidade do serviço.

§ 3º Não terão direito ao gozo da licença referida no caput o 
servidor que:

I - tenha gozado licença interesse, cujo término tenha se dado 
até o mês de fevereiro do ano letivo referente;

II - tenha sofrido penalidade disciplinar de suspensão nos últi-
mos 6 (seis) meses;

III - tenha sido nomeado nos últimos 60 (sessenta) dias anterio-
res ao gozo da licença prevista no caput;

IV - tenha estado fora do exercício de Unidade Escolar nos últi-
mos 6 (seis) meses anteriores ao gozo da licença prevista no caput.

CAPÍTULO VI
DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 42. A qualificação profissional, com base na valorização do 
membro efetivo da Educação Infantil, compreende programas de 
aperfeiçoamento ou de especialização, constituídos de segmentos 
teóricos e práticos, voltados para o aprimoramento da Educação In-
fantil Municipal e do desenvolvimento funcional.

Art. 43. A valorização da dignidade humana do Servidor de Edu-
cação Infantil realiza-se mediante Programa Constante de Acompa-
nhamento Psicossocial promovido pelo Poder Executivo.

Art. 44. O Poder Executivo, mediante solicitação do Servidor de 
Educação Infantil, pode conceder licença remunerada, para partici-
pação em cursos de aprimoramento ou especialização, desde que:

I - não haja prejuízo no funcionamento global da escola;
II - o curso para o qual a dispensa é solicitada seja da educação 

ou área afim.
Art. 45. O quadro de pessoal da Educação Infantil Pública Muni-

cipal será organizado em conformidade:
I - às disposições desta Lei;
II - com o regime jurídico dos servidores públicos municipais; e

III - com a Lei que dispõe sobre o plano de classificação de car-
gos e funções do Poder Executivo.

Art. 46. O Servidor de Educação Infantil investido em cargo em 
comissão ou função de confiança pode contar o tempo de exercício 
correspondente ao cargo ou função exercida, para fim de progres-
são por merecimento, desde que esteja no exercício de atribuições 
ligadas à área da Educação.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 47. Para atendimento dos requisitos desta Lei, na conces-
são da primeira progressão por merecimento na vigência da pre-
sente Lei, deve ser considerada a data da última progressão, con-
cedida com base na Lei 1114, de 1º de junho de 1990 ou da Lei 
Complementar nº 07, de 15 de junho de 2007.

Art. 48. Somente no primeiro requerimento feito pelo servidor, 
após a entrada em vigor desta Lei, podem ser apresentados certifi-
cados de cursos com data anterior aos 03 (três) anos exigidos pelo 
art. 24.

Art. 49. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 
data da publicação desta Lei, o Executivo deve enviar ao Legislativo 
projeto de lei consolidando a Lei 1.159, de 23 de janeiro de 1991, 
incluindo as alterações instituídas pela presente Lei, principalmente 
as do artigo 13, 14 e 15.

Art. 50. As despesas decorrentes desta Lei devem correr à con-
ta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 51. (Vetado).
* O texto vetado dizia “Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação”.
* Em virtude do veto o início da vigência desta Lei Complemen-

tar ocorre em 25 de janeiro de 2008, ou seja, quarenta e cinco dias 
depois de oficialmente publicada, conforme previsão do art. 1º do 
Decreto-Lei Federal nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de In-
trodução ao Código Civil Brasileiro), e de acordo com a forma de 
contagem definida pelo art. 8º, § 1º, da Lei Complementar Munici-
pal nº 8, de 22 de junho de 2007.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA, 11 DE 
DEZEMBRO DE 2007.

O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

 
Vamos aqui analisar e compreender como os aspectos psico-

lógicos refletem nas crianças ao longo de seu desenvolvimento.

A Infância
A infância é uma fase da vida onde se fazem grandes aprendi-

zagens e se adquirem diversas competências quer ao nível pessoal 
quer na relação com os outros e com o mundo em redor. Por estas 
razões, é uma fase muito importante no desenvolvimento de uma 
pessoa mas também muito sensível.

Acontecimentos traumáticos e perdas significativas, carências 
afetivas, grandes mudanças, problemas de saúde, são alguns exem-
plos de situações que podem comprometer o desenvolvimento sau-
dável da criança.

Por vezes, a criança tem dificuldade em manifestar ao adulto 
aquilo que sente e chorar, gritar e fazer birras são as formas que 
esta encontra para expressar e exteriorizar os seus pensamentos, 
sentimentos e desejos.
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HISTÓRIA DA CRIANÇA E DA FAMÍLIA

O estudo sobre a história social da criança e da família de Ariès 
apresenta dois caminhos norteadores: o primeiro a percorrer é a 
verificação de que a carência do sentido de infância, como um está-
gio importante no desenvolvimento da pessoa, até o fim da Idade 
Média, abre as possibilidades para uma interpretação das socieda-
des Ocidentais. A infância determinada como um período diferente 
da vida adulta também possibilitou a análise do novo lugar assumi-
do pela criança e pela família nas sociedades modernas.

No período de grandes transformações históricas, dos séculos 
XII ao XVII, o foco de localização de sua pesquisa, Áries afirma que 
a infância tomou diferentes conotações dentro do imaginário do 
homem em todos os aspectos sociais, culturais, políticos e econô-
micos, de acordo com cada período histórico. A criança seria vista 
como substituível, como ser produtivo que tinha uma função utili-
tária para a sociedade, pois a partir dos sete anos de idade era inse-
rida na vida adulta. A criança tornava-se útil na economia familiar, 
realizando tarefas e imitando seus pais e suas mães. Havia respon-
sabilidade legal de cumprir seus ofícios perante a coletividade.

A criança, por muito tempo, não foi vista como um ser em de-
senvolvimento, com características e necessidades próprias, e sim 
“homens de tamanho reduzido” (p. 18).

Por outro lado, se a infância não era representada na vida fa-
miliar, também, não havia a construção do sentimento de amor. 
Durante muitos séculos, o sentimento e a afeição não foram per-
cebidos ou foram sufocados, segundo o autor, chegando mesmo a 
não existir. Ariès, indica em sua tese que o surgimento da noção 
de infância surgiu apenas no século XVII, junto com as transforma-
ções que começaram a se processar na transição para a sociedade 
moderna. A trajetória da criança até então era de discriminação, 
marginalização e exploração.

No século XIII, no período da Idade Média, a criança não estava 
ausente, mas não era o retrato real de uma criança. A criança real 
apareceu no século XVI nas efígies funerárias, numa sala de aula 
junto com os seus professores. Não havia a mentalidade de conser-
var o retrato de criança que tivesse sobrevivido ou morrido peque-
na. “A infância era apenas uma fase sem importância, que não se fa-
zia sentido fixar lembranças; no segundo, o da criança morta, não se 
considerava que essa coisinha desaparecida tão cedo fosse digna de 
lembrança” (p.21). foram séculos de altos índices de mortalidade e 
de práticas de infanticídio. As crianças eram jogadas fora e substi-
tuídas por outras sem sentimentos, na intenção de conseguir um 
espécime melhor, mais saudável, mais forte que correspondesse às 
expectativas dos pais e de uma sociedade que estava organizada em 
torno dessa perspectiva utilitária da infância. O sentimento de amor 
materno não existia, como uma referência à afetividade. A família 
era social e não sentimental.

As crianças sadias eram mantidas por questões de necessida-
de, mas a mortalidade, também, era algo aceito com bastante natu-
ralidade. Outra característica da época era entregar a criança para 
que outra família a educasse. O retorno para casa se dava aos sete 
anos, se sobrevivesse. Nesta idade, estaria apta para ser inserida na 
vida da família e no trabalho.

As mudanças com relação ao cuidado com a criança, só vêm 
ocorrer mais tarde, no século XVII, com a interferência dos poderes 
públicos, da escola e com a preocupação da Igreja em não aceitar 
passivamente o infanticídio, antes secretamente tolerado. Preser-
var e cuidar das crianças seriam um trabalho realizado exclusiva-
mente pelas mulheres, no caso, as amas e parteiras, que agiriam 
como protetoras dos bebês, criando uma nova concepção sobre a 
manutenção da vida da criança. 

A primeira comunhão a partir do século XVI, além de se tornar 
a primeira festa familiar, ajudou a registrar a vida da criança para a 
história, e, sobretudo, determinar postura de comportamento, evi-
tando a postura perversa e imoral.

Dessa forma, surgiram medidas para salvar as crianças. As con-
dições de higiene foram melhoradas e a preocupação com a saúde 
das crianças fez com que os pais não aceitassem perdê-las com na-
turalidade. No século XIV, devido ao grande movimento da religiosi-
dade cristã, surge a criança mística ou criança anjo.

A mudança cultural, influenciada por todas as transformações 
sociais, políticas e econômicas que a sociedade vem sofrendo, apon-
ta para mudanças no interior da família e das relações estabelecidas 
entre pais e filhos. A criança passa a ser educada pela própria famí-
lia, o que fez com que se despertasse um novo sentimento por ela.

A partir dos séculos XVII para o XVIII, com o surgimento do 
sentimento de apego e afeto, a criança passa a ser definida como 
um período de ingenuidade e fragilidade, que deve receber todos 
os incentivos possíveis para sua felicidade. O início do processo de 
mudança, por sua vez, nos fins da Idade Média, tem como marca o 
ato de mimar e paparicar as crianças, vistas como meio de entrete-
nimento dos adultos, sobretudo, nas classes elitizadas. A morte já 
passa a ser auferida com dor e sofrimento. 

A escola nasce sem uma definição de idade específica para a 
criança ingressá-la. Isto porque os referenciais não eram a educação 
das crianças. “A escola medieval não era destinada às crianças, era 
uma espécie de escola técnica destinada à instrução dos clérigos 
[...]. Ela acolhia da mesma forma e indiferentemente as crianças, 
os jovens e os adultos, precoces ou atrasados, ao pé das cátedras 
magisterias” (p. 124).

A partir do século XV, e, sobretudo nos séculos XVI e XVII a es-
cola iria se dedicar com uma educação, inspirando-se em elemen-
tos de psicologia. Além do mais, até este período, não havia preocu-
pação com a educação das meninas. “As meninas não recebiam por 
assim dizer nenhuma educação. Nas famílias em que os meninos 
iam ao colégio, elas não aprendiam nada” (p. 126).

Para Ariès, a diferença essencial da escola da Idade Média em 
relação ao período moderna “reside na introdução da disciplina” 
(p. 127). Esta era a principal função da escola. “A disciplina escolar 
teve origem na disciplina eclesiástica ou religiosa; ela era menos um 
instrumento de coerção do que de aperfeiçoamento moral e espiri-
tual” (p. 126). Além de ser necessário para o trabalho comum, mas 
também por seu valor intrínseco de edificação da ascese.

A intenção da escola era para proporcionar conhecimentos téc-
nicos e discursivos. Posteriormente, a escola foi se diferenciando 
pelo viés não mais cronológico, mas essencialmente sociocultural. 
Tornando-se uma escola para a elite e outra para o povo. Provocan-
do, com isso, uma mudança nos hábitos a partir das condições so-
ciais. Passaram-se a atribuir a escola e, sobretudo à família, aquilo 
que se atribuía à linhagem.

“A família torna-se a célula social, a base dos estados, o funda-
mento do poder monárquico” (p. 146). A religião torna-se a tutora 
moral, com a função de enobrecer a união conjugal. “Dar um valor 
espiritual, bem como à família” (p. 146).

Ariès fornece elementos para se problematizar a infância em 
uma sociedade que, desde a introdução da obra, apresenta um pro-
cesso de afirmação da ideologia individualista acentuado, e, sobre-
tudo, os fatores socioeconômicos sempre definidores de privilégios, 
poder e status sociais. “A justaposição das desigualdades, outrora 
natural, tornou-se lhe intolerável: a repugnância do rico precedeu a 
vergonha do pobre” (p. 196).
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Especificamente no Brasil, Freitas (2003) diz que no século XIX 
a criança por definição era de responsabilidade daqueles que assu-
miam o compromisso de cuidá-la, não sendo, portanto, somente 
função da família, mas também da vizinhança. Por esse feito, é pos-
sível dizer que naquele período o, abandono de crianças e o infanti-
cídio foram práticas encontradas entre índios, brancos e negros em 
determinadas circunstâncias, distantes da questão da concentração 
devastadora nas cidades, da perversa distribuição de bens e servi-
ços entre camadas sociais e das fronteiras que entre elas estabele-
ceram (Idem, p. 20).

Esse processo de abandono e não compromisso da família, 
nem tão pouco do Estado, com a infância brasileira, repercutiu so-
bremaneira no desenvolvimento social das crianças, isso porque, 
com a “autonomia” no seio familiar ela passa a substituir a casa pela 
rua, a vivenciar a marginalidade social, resultando disso a extrema 
violência e morte.

A década de 90 é marco central quanto à criação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA, o qual vai pôr em pauta o dever da 
família e da sociedade de um modo geral em reconhecer e assegu-
rar a convivência social à criança e ao adolescente. Em seu Art. 4º, 
o ECA preconiza que:

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 
do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

INFÂNCIA: EDUCAÇÃO E SOCIEDADE

A sociologia é uma ciência que tem como proposta pensar so-
bre o homem e a sua interação, produzir conhecimento para pensar 
o processo social e como funciona esse processo social, Essa cons-
trução da sociedade. 

Sociedade que se faz o tempo todo, que se modifica sem parar. 
Também surgiu da necessidade de se explicar os problemas sociais, 
as culturas existentes e as “diferenças”.

Existem várias teorias que são utilizadas para tornar a socie-
dade melhor. De que forma como educadores podemos contribuir 
para educação, a educação está dentro da sociedade como um 
todo. Para que as teorias vão servir? Como essas teorias nos aju-
dariam, os teóricos servirão para dar embasamento, para pensar 
na realidade atual, como responder certos problemas que estão 
acontecendo.

A proposta do curso da disciplina é a interação, a troca. A teoria 
não serve de nada sendo apenas teoria, ela vai deixar de ser teoria 
quando nós implementar ela na nossa prática que é construída o 
tempo todo, no dia a dia, a partir da ação de cada um de nós, na 
prática pedagógica, No convívio social, tudo isso e construído e re-
construído o tempo todo. 

A proposta é trabalhar alguns problemas educacionais brasilei-
ros e como será feita essa discussão em outra ótica como um novo 
olhar.Ex: A democratização das escolas brasileira, todos tem aces-
so da mesma maneira? Com a mesma qualidade? Não! Por quê? A 
gente para e pensa porque não é da mesma forma, se questiona do 
porque é diferente?

Devemos ver esse problema luz, embasado em determinadas 
teorias, mas além das teorias deve haver discussões sobre os tex-
tos, as matérias que todos estão vendo.

- O papel da sociologia na realidade educacional brasileira.
- A discussão da realidade dos problemas que afetam a edu-

cação.

Outro ponto importante é entender como a sociologia passa 
a fazer parte da realidade da educação brasileira, do currículo, dos 
cursos, tendo em vista sempre a democratização do ensino e da 
sociedade.Durante as aulas será visto como se deu o processo de 
construção da sociologia como ciência fundamental para se pensar 
em educação hoje, esse processo foi se construindo a partir de al-
guns autores como:

- Augusto Comte
- Émile Durkheim
- Kall Max
- Ma Weber

Esses autores trazem alguns conceitos como: poder, status, 
mobilidade, interação e outros mais.

A sociologia nasce enquanto ciência como uma tentativa de 
explicar as mudanças sociais, num momento de grandes mudanças 
sociais, marcado pela Revolução Industrial, Revolução Francesa e a 
Formação dos Estados Nacionais, a chamada Modernidade.1

SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO 

A Sociologia da educação é uma ciência produtora de conhe-
cimentos específicos que levam a discussão da democratização e 
do papel do ensino, promovendo uma reflexão sobre a sociedade e 
seus problemas relacionados à educação. Seu papel é investigar a 
escola enquanto instituição social, analisando os processos sociais 
envolvidos, todas as mudanças ocorridas em nossa sociedade, 
trouxeram mudanças para a educação. 

As teorias sociológicas fornecem alguns conceitos que servirão 
de embasamento teórico também para a sociologia da educação. 
[...] sociologia é uma disciplina potencialmente humanista porquan-
to pode aumentar a área de escolha que os homens têm sobre suas 
ações. Ela lhes permite localizar as fontes a que devem recorrer se 
quiserem mudar as coisas, e os meios necessários, dando ao ho-
mem, dessa forma, uma base científica potencial para ação, refor-
çando-o, em vez de constrangê-lo numa camisa de força do deter-
minismo. (COULSON; RIDDELL, 1979, p. 123). 

Os primeiros grandes sociólogos: a educação como tema e ob-
jeto de estudo

Entende-se educação como um caminho para propiciar o ple-
no desenvolvimento da personalidade, das aptidões e das poten-
cialidades, tendo como fim último o exercício pleno da cidadania. 
De acordo com Tedesco (2004, p. 34), educação [...] é mais do que 
apenas a transmissão de conhecimentos e a aquisição de compe-
tências valorizadas no mercado. Envolve valores, forja o caráter, 
oferece orientações, cria um horizonte de sentidos compartilhados, 
em suma, introduz as pessoas numa ordem moral. Por isso mes-
mo, também deve dar conta das transformações que experimenta 
o contexto cultural imediato em que se desenvolvem as tarefas for-
mativas, ou seja, o contexto de sentidos e significados que permite 
que os sistemas educacionais funcionem como meio de transmis-
são e integração culturais.

De acordo com Lakatos (1979, p. 23), a sociologia da educação 
“examina o campo, a estrutura e o funcionamento da escola como 
instituição social e analisa os processos sociológicos envolvidos na 
instituição educacional”. 

1 Fonte: www.pedagogiaonlineead.blogspot.com.br – Texto 
adaptado de Carlos Adriano



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL DAS SÉRIES INICIAIS

3

Auguste comte:
Foi Auguste Comte (1798-1857) quem deu o primeiro passo 

e a quem é atribuído o uso, pela primeira vez, da palavra sociolo-
gia. É de Comte também a preocupação de dotar a sociologia de 
um método, preferencialmente alguma coisa bem parecida com os 
métodos usados pelas ciências naturais, para que não restassem 
dúvidas sobre o fato de ser ela uma ciência – a física social, como 
ele a definia inicialmente. Acreditava ser necessário que fossem ela-
boradas leis do desenvolvimento social, isto é, leis que deveriam ser 
seguidas para que a vida em sociedade fosse possível. Essa maneira 
de ver a sociedade (como alguma coisa passível de ser controlada 
apenas por normas, regras e leis) e a sociologia (como a ciência que 
se encarregaria de fornecer os instrumentos para isso), se dá no 
contexto do Positivismo. Comte priorizou a noção de consenso, que 
se apoiaria em idéias e crenças comuns, se não a todos, ao menos 
à maioria da sociedade, e na supremacia do todo sobre as partes. 

Èmile durkheim
Durkheim analisou as estruturas e instituições sociais, bem 

como as relações entre o indivíduo e a sociedade, analisando as no-
vas relações de poder que se configuravam na Europa da sua época. 
Via a educação como um processo contínuo e como um caminho 
em direção à ordem e à estabilidade, conforme determinados valo-
res éticos fossem passados. Dizia também que a sociedade é mais 
do que a soma de seus membros e que, portanto, deveriam ser ana-
lisadas suas interações e o sistema que daí se originaria. Enfatiza 
em sua obra que o comportamento dos grupos sociais não pode 
ser reduzido ao comportamento dos indivíduos que fazem parte 
desse grupo. Parte da noção de fato social, isto é, a maneira de 
pensar, agir e sentir de um grupo social, entendendo a sociedade 
como um conjunto de fatos sociais que só poderiam ser estudados 
se fossem tratados como coisas. Caracterizou o fato social como 
sendo comum a todos os membros da sociedade ou à sua maioria 
(princípio da generalidade); externo ao indivíduo, isto é, que existe 
independentemente da sua vontade (princípio da exterioridade); 
coercitivo, uma vez que acaba por pressionar os indivíduos para 
que sigam o comportamento esperado, estabelecido como sendo 
o padrão (princípio da coercitividade). Daí a possibilidade concreta 
que Durkheim percebeu de se poder tratar o fato social como “coi-
sa”. Distingue dois tipos de sociedades, pautadas no que chamou 
de solidariedade mecânica e solidariedade orgânica, dependendo 
da intensidade dos laços que unem os indivíduos. Para ele, [...] as 
sociedades antigas apresentavam a divisão do trabalho fundamen-
tada na solidariedade mecânica. Nesta, cada indivíduo conseguia 
realizar um conjunto de atividades [...] onde havia umpequenonú-
merodehabitantesecertasemelhançadefunções[...]permitindoaum 
indivíduo oua outro executar tais ouquais tarefasdevido à aproxi-
mação entre elas.(VIEIRA, 1996, p. 53). A sociologia da educação 
para Durkheim, seria um esforço [...] no sentido de refletir sobre os 
processos da ação educativa no intento de conhecê-los, explicá-los 
e exprimir a sua natureza, o que deve ser acompanhado pela ob-
servação histórica do seu processo evolutivo [...] e, tendo por base 
o conhecimento científico da sociedade e da educação, é possível 
encontrar caminhos para a tomada de decisões ou as reformas so-
ciais. (TURA, 2002, p. 39) 

Karl Marx (1818-1883) vê a sociedade como um todo compos-
to de várias partes, como a economia, a política e as idéias (a cul-
tura). Mas, para ele, a economia seria a base de toda a organização 
social e as explicações para os fenômenos sociais viriam do apro-
fundamento da análise econômica. Marx pensou de forma crítica 
sobre o Estado, que de alguma forma legitimaria a apropriação por 
uma minoria dos meiosde produção, com o objetivo de explorar 
a força de trabalho do proletariado, classe que para Marx seria a 

classe revolucionária. Mas, para tanto, a classe operária deveria co-
nhecer a si mesma em termos teóricos, ao mesmo tempo em que 
implementaria uma prática social que seria reflexo dessas escolhas 
conscientes. Parte da premissa de que é em torno da produçãoque-
asociedadese organiza, sendo o homem o sujeito de sua própria 
história, a partir do trabalho e das atividades criativas que desenvol-
ve. É pelo trabalho, segundo Marx, que o homem se constrói e é em 
torno da produção que toda a sociedade se organiza as condições 
de trabalho são determinantes. Entretanto, para que a transforma-
ção se realize, a partir da atuação do proletariado, é preciso que a 
prática seja orientada pela teoria. Daí a importância da sociologia 
para Marx. 

De acordo com Costa (2005, p. 125), [...] Para Marx, a socie-
dade é constituída de relações de conflito e é de sua dinâmica 
que surge a mudança social. Fenômenos como luta, contradição, 
revolução e exploração são constituintes dos diversos momentos 
históricos e não disfunções sociais. A noção de classe social é funda-
mental na análise que Marx faz dos problemas oriundos, a seu ver, 
da nova ordem instaurada pelo capitalismo, pautada, segundo ele, 
na exploração da força de trabalho (classe dominante – a burgue-
sia – sobre classe dominada – o proletariado). Para ele, a mudança 
social estaria relacionada com a luta de classes e os estudos socio-
lógicos deveriam ter como objetivo a transformação social, que só 
aconteceria a partir da destruição do capitalismo e sua substituição 
pelo socialismo. 

O materialismo-dialético propõe exatamente que sempre se 
procure perceber que de um embate, de um conflito, sempre surge 
alguma coisa nova e diferente daquelas que o originaram.A maneira 
como as forças produtivas e as relações de trabalho estão organiza-
das é o que mostraria como a sociedade se estrutura, uma vez que 
as forças produtivas compõem o que ele chamou de condições ma-
teriais de existência, constituindo-se nas mais importantes formas 
de relações humanas. 

Diante de tudo isso, não é difícil imaginar como Marx via o pro-
cesso educativo. Não acreditava na idéia de que a educação poderia 
ser a atividade que seria capaz de promover por si mesma a trans-
formação que a sociedade necessitaria, segundo seu ponto de vista, 
[...] a atividade do educador era par te do sistema e, portanto, não 
podia encaminhar a superação efetiva do modo de produção enten-
dido como um todo. O educador não deveria nunca ser visto como 
um sujeito capaz de se sobrepor à sua sociedade e capaz de enca-
minhar a revolução e a criação de um novo sistema. A atividade do 
educador tem seus limites, porém, é atividade humana, é práxis. É 
intervenção subjetiva na dinâmica pela qual a sociedade existe se 
transformando. Contribui, portanto, em certa medida, para o fazer-
-se da história. 

(KONDER, 2002, p. 19-20) 
Max Weber (1864-1920) irá analisar a sociedade de seu tem-

po, quando o capitalismo se consolida como modo de produção, e 
travará um diálogo profundo com a obra de Marx, de quem discor-
dará em muitos pontos. Partia do princípio de que, para entender a 
sociedade, era preciso entender a ação do homem, tentando com-
preender, explicar e interpretar o social em análises não valorativas, 
sempre considerando seu caráter dinâmico. Afasta-se de Marx ao 
explicar a sociedade a partir das relações estabelecidas pelos ho-
mens no capitalismo, e não apenas a partir da economia. Para ele, 
há vários grupos sociais em sociedades diferentes, com culturas di-
ferentes e que devem ser consideradas, inclusive na ação educativa. 
Não nega a luta de classes, mas não enxerga aí todas as causas e/ou 
possibilidades de mudanças sociais.

Sua sociologia compreensiva tem como premissa básica que 
para entender a sociedade capitalista em seus sistemas sociais e 
intelectuais, seria necessário compreender a ação do homem em 
interação. 
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Pautado no recurso metodológico do tipo ideal, preocupava-se 
com o estudo da ação social e da interação, vista por ele como o 
processo básico de constituição do ser social, da cultura e da pró-
pria sociedade, sempre partindo de uma base teórico-metodológi-
ca consistente. É o pioneiro nos estudos empíricos na sociologia. 
Base da interação social, a comunicação é um aspecto fundamental 
do pensamento weberiano e exigiria a compreensão das partes en-
volvidas. Na medida em que há uma aceitação das semelhanças e 
diferenças entre os indivíduos, e uma certa padronização na forma 
de pensar e de agir a partir de valores e padrões que foram interio-
rizados, tem-se o equilíbrio social, objetivo maior a ser alcançado 
na vida social. 

Assim, o importante para Weber é entender como e por meio 
de que tipo de relações sociais se mantém o modelo de sociedade 
e de que maneira os processos de dominação estruturariam a vida 
social. Considera que os valores cultivados pelo indivíduo dizem 
respeito ao seu lugar ideal na sociedade, à sua posição, e não ape-
nas ao fato de ser ou não possuidor dos meios de produção.

Mas, talvez, a maior contribuição de Weber esteja no fato de 
que ele, por meio de suasanálisesdaescola,trouxeparaasociologiada 
educação novos temas para serem discutidos, muitos deles ainda 
bastante atuais, especialmente aqueles ligados com a questão da 
dominação e reprodução social. 

Emesmonãoproduzindoumateoriasociológicadaeducação,em 
muito contribui para a percepção do papel e da função da educação 
– os sistemas escolareseaordem burocráticae dasdiferentes formas-
deacesso à educação; enfim o processo educativo, sua estrutura, 
funcionamento e ideologia. 

As teorias sociológicas e a educação

Para Gramsci, por exemplo, a cultura seria o espaço no qual 
se travaria a luta de classes e, portanto, seria por meio de uma re-
volução cultural que se poderia mudar a estrutura da sociedade.
Destaca, então, o papel fundamental que a escola e os intelectuais 
exerceriam nesse processo, estratégias para que o sucesso pudes-
se ser alcançado.Essa escola, que chamou de única(e unitária do 
ponto de vista do conhecimento) seria freqüentada tanto por ope-
rários quanto por intelectuais, todos recebendo uma formação pro-
fissional e a cultura clássica. Esse processo resultaria na formação 
do intelectual orgânico, comprometido com sua classe social e com 
um saber (erudito e técnico-profissional). Acreditava que somente 
dessa maneiranão se teriamais a separação entre trabalho intelec-
tual e trabalho material, possibilitando que esse intelectual fosse 
promotor da mobilização política que levaria à revolução cultural 
que, por sua vez, transformaria a sociedade. 

Já Althusser identificava-se bastante com o marxismo, sendo, 
portanto, crítico do capitalismo e engajado com as questões do seu 
tempo e do seu país, especialmente o maio de 19684. Concorda, 
mas vai além de Marx ao discutir o conflito e fazer uma conexão 
entre a educação e o que chamou de aparelhos ideológicos de Esta-
do, certos dispositivos que quando acionados tendem a manter as 
classes dominantes no poder. As instituições escolares seriam um 
desses aparelhos e funcionariam como aparelhos de reprodução e 
alienação, meios através dos quais o Estado exerceria o controle 
da sociedade, sem utilizar a violência e/ou a repressão, gerando e 
mantendo a reprodução social e submetendo o indivíduo à ideolo-
gia dessa classe dominante. A escola seria, então, o aparelho ideo-
lógico mais expressivo, até em função do tempo em que permanece 
“exposto” à sua influência. Quando esse processo não atinge seu 
objetivo, isto é, controlar os indivíduos, “modelando-os” para a vida 
em sociedade, entraria em ação.Um dos aparelhos repressivos do 
Estado é a polícia, feita, entre outras coisas, para conter qualquer 

manifestação de descontentamento e/ou resistência ao sistema. 
Na sua disciplina ou na sua prática pedagógica, já notou ideias e/
ou atitudes preconceituosas? Como você lida com essas situações? 
Pense nisso!

A sociologia da educação no Brasil 

 “A educação não está deslocada de seu contexto social”
Vamosver como se deu a institucionalização da disciplina (que 

foi dentro do processo do positivismo), como passou a fazer parte 
do currículo e por quê?

Em primeiro lugar aparecem os problemas educacionais, pro-
curando soluções.

No início do século xx se inicia a caminhada da disciplina dentro 
das instituições educacionais, mas alguns problemas continuam até 
hoje, mas foram tratados desde o início, e de varias maneiras con-
forme o contexto histórico.

O positivismo encara todos os fatos como coisas, passíveis de 
serem analisados. A sociologia enquanto disciplina vai aparecer 
num contexto de inquietação social.

Dentro das transformações que a sociedade passa são momen-
tos de mudanças sociais que o mundo do trabalho vai acontecer.

 A uma distancia entre sociólogo e educadores, porque não é 
objeto dos sociólogos a educação, não buscava esse tema como ob-
jeto de estudo.

Na década de 50 e 60 momentos de industrialização, as gran-
des cidades sofrem transformações.

Nessa mesma década já se tem uma bagagem, mas nada volta-
do para os problemas da educação, tudo dentro da idéia de que o 
Brasil tinha de evoluir, se desenvolver.

A formação dos primeiros sociólogos dos anos de 1950 e 1960 
vai ser muito importante, mas vai discutir muito pouco sobre temas 
como; repetência, evasão escolar. Nesse período vão ser discutidas 
as diferenças regionais, o Brasil tinha muitas particularidades con-
forme as regiões, e isso tinha de ser resolvido. Com isso surgem as 
superintendências regionais( Sudan, Sudene, Sudeco), que tinha a 
ideia de planejamento ( investigar regiões)

Educação e desenvolvimento caminham juntos principalmente 
a partir de 1960.

A educação agora é vista como um tema e não mais como ob-
jeto

Os primeiros sociólogos dessa época vão pensar educação 
como algo que seja acesso a toda educação, como facilitar o acesso 
a educação.

O tema que não fugiuda educação era o analfabetismo, pois a 
preocupação principal ainda era muito pautado na economia.

Surge o Mobral, momento em que os militares na década de 
64 tentam resolver esses problemas, mas o objetivo era apenas pra 
ensinar a ler e escrever, não tinha interesse de preparar o cidadão 
era apenas para instrumento para trabalho.

Uma nova preocupação do processo educativo só vai surgir na 
década de 70, vão começar a fazer relação entre nível de renda e re-
provação escolar, ou seja, alguma coisa esta errada e não é o aluno, 
isso é revolucionário dentro da sociologia da educação.

Assim o tema evasão escolar, etc., vão passar a ser um tema 
efetivo, e vai dentro dessa perspectiva, vai dar um novo tratamento 
nesse questionamento.

Sociólogos vão ter preocupação com a democratização do es-
tudo.

Dois franceses Bourdieu e Althusse- idéia de que a educação é 
um espelho da sociedade, se a sociedade é uma forma de inclusão a 
educação será também. Naquele momento era inquietante pensar 
em educação dessa maneira.
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